
12410  Diário da República, 2.ª série — N.º 64 — 1 de Abril de 2009 

por correio postal registado com aviso de recepção, para: Rua da Escola 
Secundária, n.º 73, 4720 -143 Besteiros AMR.

5 — Resultado do processo concursal prévio à eleição do Direc-
tor — As listas dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso serão 
afixadas junto aos Serviços Administrativos da Escola Secundária de 
Amares no prazo de cinco dias úteis após a data limite de apresentação 
das candidaturas e divulgadas no mesmo dia na página electrónica da 
escola, sendo estas as formas de notificação dos candidatos. Desta 
decisão será lavrada uma acta que será publicada na página electrónica 
da Escola Secundaria de Amares.

6 — Caso se verifique a falta ou a ininteligibilidade de algum dos 
elementos constantes no ponto 3 do presente Aviso o candidato será 
notificado por carta registada, com aviso de recepção, das deficiências 
encontradas na candidatura, tendo um prazo, após a recepção dessa 
notificação, de dois dias úteis para as suprir através de um requerimento 
que dentro desse prazo deve dar entrada nos respectivos serviços Ad-
ministrativos da Escola Secundária de Amares.

7 — A apresentação de qualquer recurso sobre a não admissibili-
dade de uma candidatura deverá ser dirigida, no prazo de três dias 
úteis após a divulgação da lista de candidatos admitidos ou excluídos, 
ao Presidente do Conselho Geral Transitório e entregue nos Serviços 
Administrativos da Escola Secundária de Amares, no horário referido 
no ponto 4 deste artigo.

8 — O método de avaliação das candidaturas, enquadrado legalmente 
pelo ponto 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho, e 
cumpridas as condições estabelecidas pelos pontos 3 e 4 do artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, basear -se -á nos seguintes 
critérios:

a) Curriculum vitae: experiência de gestão e formação especializada 
para o desempenho do cargo.

b) Projecto de Intervenção na Escola: diagnóstico da situação da 
Escola, definição de objectivos para o mandato e estratégias para os 
alcançar.

c) Entrevista individual: cabal clarificação de aspectos relativos às 
alíneas anteriores e motivações e instrumentos para a prossecução do 
Projecto de Intervenção proposto.

9 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
António José Cadete Alves.

201598903 

 Declaração de rectificação n.º 959/2009
Por ter saído com inexactidão o Despacho n.º 7822/2009, publicado 

Diário da República, 2.ª série, n.º 54 de 18 de Março de 2009, rectifica-se 
onde se lê “Maria Teresa Cerveira Furtado de Eça” deve ler-se “Teresa 
Maria Cerveira Furtado de Eça”.

23 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Pedro 
Paulo da Costa Cerqueira.

201599527 

 Agrupamento de Escolas Anes de Cernache

Aviso n.º 7025/2009
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz -se público que 
se encontra afixada no placar deste Agrupamento, a lista de antiguidade 
do Pessoal Não Docente, referente a 31 de Dezembro de 2008.

O Pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publica-
ção deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente 
máximo do serviço.

26 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
da Conceição de Jesus Pereira.

201598125 

 Agrupamento Vertical de Escolas das Antas
Aviso n.º 7026/2009

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril, e da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, faz -se público 
que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de Director 

(m/f) do Agrupamento Vertical das Antas, Porto, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar do dia da publicação do presente Aviso no “Diário 
da República”.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados nos pontos 
3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei 75/2008, de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A candidatura é formalizada mediante requerimento em mo-
delo próprio, disponibilizado na página electrónica do Agrupamento 
(http://www.eb23 -nicolau -nasoni.rcts.pt/), endereçado ao Presidente 
do Conselho geral Transitório do Agrupamento Vertical das Antas, 
Porto, acompanhado do curriculum vitae, (modelo europeu) e de um 
projecto de intervenção no Agrupamento, a entregar nos Serviços de 
Administração da sede do Agrupamento, no horário de expediente, Rua 
Santo António de Contumil, s/n, 4300 — 285 Porto, pessoalmente ou 
remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, e expedido até 
ao termo do prazo fixado.

3.
3.1 — No acto da apresentação da sua candidatura, os candidatos 

devem entregar, em suporte de papel:
a) Requerimento de apresentação a concurso, dirigido ao Presidente 

do Conselho Geral Transitório, em modelo próprio, disponibilizado no 
sítio do Agrupamento de Escolas das Antas ou nos serviços adminis-
trativos;

b) Curriculum vitae em formato europeu, datado e assinado, acompa-
nhado de prova documental dos seus elementos, com excepção daqueles 
que se encontrem arquivados no respectivo processo individual e este 
se encontre no agrupamento onde decorre o procedimento;

c) Projecto de Intervenção relativo ao Agrupamento contendo a iden-
tificação de problemas, definição de objectivos e estratégias e a progra-
mação das actividades que se propõem realizar no mandato.

3.2 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

4.
4.1 — As candidaturas são apreciadas pela Comissão designada pelo 

Conselho Geral Transitório.
4.2 — Previamente à apreciação das candidaturas, a Comissão, refe-

rida no número anterior, procede ao exame dos requisitos de admissão 
ao concurso, excluindo os candidatos que os não tenham cumprido, 
sem prejuízo da aplicação do artigo 76.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

4.3 — Será sempre motivo de exclusão do concurso a prestação de 
falsas declarações.

4.4 — Serão elaboradas e divulgadas na página electrónica da escola e 
em local apropriado na escola sede do Agrupamento as listas provisórias 
dos candidatos admitidos e dos candidatos excluídos do concurso, de 
acordo com os prazos estabelecidos no aviso de abertura.

4.5 — A Comissão designada procede à apreciação das candidaturas, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 7.º da Portaria 604/2008, de 9 de Julho, 
considerando obrigatoriamente:

a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de director e o seu mérito;

b) A análise do projecto de intervenção no agrupamento;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

4.6 — Após a apreciação dos elementos referidos no ponto anterior, 
a Comissão designada pelo Conselho Geral Transitório elabora um 
relatório de avaliação dos candidatos que é presente ao Conselho Geral 
Transitório, fundamentando, relativamente a cada um, as razões que 
aconselham ou não a sua eleição.

4.7 — Sem prejuízo de um juízo avaliativo sobre as candidaturas 
em apreciação, a Comissão não pode, no relatório previsto no número 
anterior, proceder à seriação dos candidatos.

4.8 — A Comissão pode considerar no relatório de avaliação que 
nenhum dos candidatos reúne condições para ser eleito.

5.O Conselho Geral Transitório realiza a discussão e apreciação do 
relatório apresentado, podendo, antes de proceder à eleição, efectuar a 
audição dos candidatos nos termos do artigo 8.º da Portaria 604/2008 
de 9 de Julho.

6.
6.1 — Após a discussão e apreciação do relatório e a eventual audição 

dos candidatos, o Conselho Geral Transitório procede à eleição do Di-
rector, por voto secreto e presencial, considerando -se eleito o candidato 
que obtenha maioria absoluta dos votos dos membros do conselho geral 
em efectividade de funções.

6.2 — No caso de nenhum candidato sair vencedor, nos termos do 
número anterior, o Conselho Geral Transitório reúne novamente, no 
prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a novo escrutínio, ao 




